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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : MURILO PEREIRA PETARNELLA
ADVOGADO : WILSON MEIRELLES ROSA - SP314253
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO
ESPECIAL. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do agravo
em recurso especial, com fundamento na incidência do óbice previsto no enunciado da
Súmula 182 do STJ, aplicada por analogia.
2. A parte agravante foi condenada, em primeiro grau, a 3 anos de reclusão e 10 dias-
multa, por infração ao artigo 16, § 1º, inciso IV, da Lei n. 10.826/2003, no regime
semiaberto. O Tribunal de origem negou provimento ao recurso da defesa, mantendo a
sentença. Embargos de declaração foram rejeitados.
3. Recurso especial interposto com fundamento no artigo 105, III, "a" da Constituição
Federal, não admitido pelo Tribunal "a quo" devido à não impugnação de todos os
argumentos do aresto, inadmissibilidade de revolvimento fático-probatório, não
cabimento de recurso especial por violação à súmula e incidência da Súmula n. 83 do
STJ.
4. Agravo em recurso especial não conhecido nesta Corte Superior por falta de
impugnação dos fundamentos da decisão de inadmissibilidade.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. A questão em discussão consiste em saber se a parte agravante cumpriu o princípio da
dialeticidade ao impugnar a decisão monocrática de forma clara e suficiente,
demonstrando o equívoco dos fundamentos utilizados para inadmitir o recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. A parte agravante não demonstrou ter realizado a impugnação adequada e específica
dos fundamentos da decisão de inadmissibilidade proferida pelo Tribunal de origem.
7. A impugnação à decisão monocrática deve ser clara e suficiente para demonstrar o
equívoco dos fundamentos utilizados, ônus do qual a Defesa não se desincumbiu.
8. O recurso esbarra na Súmula 284 do STF, aplicada por analogia, devido à deficiência
na fundamentação que impede a exata compreensão da controvérsia.
9. A jurisprudência consolidada exige que o recorrente faça a comparação entre a norma
e os argumentos apresentados, evidenciando a correlação jurídica entre o fato e a norma
legal.
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IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. A impugnação à decisão monocrática deve ser clara e suficiente
para demonstrar o equívoco dos fundamentos utilizados. 2. A deficiência na
fundamentação do recurso impede a exata compreensão da controvérsia, incidindo o
óbice da Súmula 284 do STF por analogia".
Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 1.029; Lei n. 10.826/2003, art. 16, § 1º, inciso
IV.

STJ, AgRg no AR Esp 2.153.320/SP, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ; STF, Súmula 284.4/10/2022

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .18 de junho de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO
ESPECIAL. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do agravo
em recurso especial, com fundamento na incidência do óbice previsto no enunciado da
Súmula 182 do STJ, aplicada por analogia.

2. A parte agravante foi condenada, em primeiro grau, a 3 anos de reclusão e 10 dias-
multa, por infração ao artigo 16, § 1º, inciso IV, da Lei n. 10.826/2003, no regime
semiaberto. O Tribunal de origem negou provimento ao recurso da defesa, mantendo a
sentença. Embargos de declaração foram rejeitados.

3. Recurso especial interposto com fundamento no artigo 105, III, "a" da Constituição
Federal, não admitido pelo Tribunal "a quo" devido à não impugnação de todos os
argumentos do aresto, inadmissibilidade de revolvimento fático-probatório, não
cabimento de recurso especial por violação à súmula e incidência da Súmula n. 83 do
STJ.

4. Agravo em recurso especial não conhecido nesta Corte Superior por falta de
impugnação dos fundamentos da decisão de inadmissibilidade.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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5. A questão em discussão consiste em saber se a parte agravante cumpriu o princípio da
dialeticidade ao impugnar a decisão monocrática de forma clara e suficiente,
demonstrando o equívoco dos fundamentos utilizados para inadmitir o recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. A parte agravante não demonstrou ter realizado a impugnação adequada e específica
dos fundamentos da decisão de inadmissibilidade proferida pelo Tribunal de origem.

7. A impugnação à decisão monocrática deve ser clara e suficiente para demonstrar o
equívoco dos fundamentos utilizados, ônus do qual a Defesa não se desincumbiu.

8. O recurso esbarra na Súmula 284 do STF, aplicada por analogia, devido à deficiência
na fundamentação que impede a exata compreensão da controvérsia.

9. A jurisprudência consolidada exige que o recorrente faça a comparação entre a norma
e os argumentos apresentados, evidenciando a correlação jurídica entre o fato e a norma
legal.

IV. DISPOSITIVO E TESE

10. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: "1. A impugnação à decisão monocrática deve ser clara e suficiente
para demonstrar o equívoco dos fundamentos utilizados. 2. A deficiência na
fundamentação do recurso impede a exata compreensão da controvérsia, incidindo o
óbice da Súmula 284 do STF por analogia".

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 1.029; Lei n. 10.826/2003, art. 16, § 1º, inciso
IV.

STJ, AgRg no AR Esp 2.153.320/SP, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ; STF, Súmula 284.4/10/2022

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MURILO PEREIRA
PETARNELLA contra decisão monocrática proferida pela Presidência desta Corte, que
não conheceu do agravo em recurso especial, com fundamento da incidência do óbice
previsto no enunciado da Súmula 182 do STJ, aplicada por analogia.

Informam os autos que a parte agravante fora condenada, pelo juízo de 
primeiro grau, às penas de 3 anos de reclusão e 10 dias-multa, no valor mínimo legal, por 
infração ao artigo 16, § 1º, inciso IV, da Lei n. 10.826/2003, no regime semi-aberto (fls.
184-186).
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O Tribunal de origem, por unanimidade, negou provimento ao recurso da 
defesa, mantendo a sentença incólume (fls.274-283).

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fls. 347-352).

Interposto recurso especial, com fundamento no artigo 105, III, "a" da 
Constituição Federal, este não foi admitido pelo Tribunal "a quo" à consideração de: i) 
não impugnação a todos os argumentos do aresto (Súmula 283, STF); ii) 
inadmissibilidade de revolvimento fático-probatório (Súmula n.7, STJ); iii) não 
cabimento de recurso especial por violação à súmula (Súmula n. 518, STJ); e iv) 
incidência da Súmula n. 83, STJ (fls. 371-375).

Nesta Corte Superior, o agravo em recurso especial não foi conhecido porque 
não foram infirmados os fundamentos empregados pela Corte de origem para inadmitir o 
recurso (fls. 403-404).

No agravo regimental, a parte agravante alega terem sido preenchidos os 
pressupostos e requisitos necessários ao conhecimento do recurso especial. Pugna, ao 
final, pela reconsideração da decisão recorrida ou, subsidiariamente, pela apresentação 
do recurso ao Colegiado (fls. 410-418).

Sem retratação, os autos foram distribuídos a esse relator.

O Ministério Público Federal apresentou parecer pelo não provimento do 
agravo (fls. 432-436).

É o relatório. 

VOTO

 
Não obstante os argumentos expendidos pela parte agravante, estes não

possuem o condão de infirmar os fundamentos da decisão agravada.

No presente agravo regimental, a parte recorrente não demonstrou ter 
realizado no agravo em recurso especial a impugnação adequada e específica dos 
fundamentos da decisão de inadmissibilidade proferida pelo Tribunal de origem em 
relação à incidência dos óbices que trancaram o recurso especial, nos termos da decisão 
agravada.

Em respeito ao princípio da dialeticidade, a impugnação à decisão 
monocrática deve ser clara e suficiente a demonstrar o equívoco dos fundamentos 
utilizados para solucionar a questão em detrimento dos interesses do ora agravante, ônus 
do qual não se desincumbiu a Defesa, tendo em vista que se limitou a repisar, nos 
mesmos termos, as razões já apresentadas no recurso especial.

Ademais, considerando que o presente recurso tem fundamento em suposta 
contrariedade à lei federal, não verifico o cotejo quanto às contrariedades invocadas, 
deixando de atender ao que dispõe o artigo 1.029 do CPC, o qual dispõe que o recurso 
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especial conterá: "I - a exposição do fato e do direito; II - a demonstração do cabimento 
do recurso interposto; III - as razões do pedido de reforma ou de invalidação da decisão 
recorrida".

O agravo, portanto, esbarraria ainda na Súmula 284 do STF, aplicada por 
analogia, que preceitua: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência 
na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

Conforme, a jurisprudência consolidada desta Corte, a superação do óbice da 
Súmula 284/STF, exige que o recorrente faça a comparação entre o que estabelece a 
norma e os argumentos apresentados nas razões do recurso, a fim de evidenciar a 
correlação jurídica entre o fato e a norma legal. Não é suficiente, portanto, menção 
superficial às leis federais, nem a simples exposição da interpretação jurídica que o 
recorrente considera correta.

Os recursos devem impugnar, de maneira específica e pormenorizada, os 
fundamentos da decisão contra a qual se insurgem, sob pena de vê-los mantidos. Não são 
suficientes meras alegações genéricas sobre as razões que levaram à inadmissão do 
agravo ou do recurso especial, ou a insistência no mérito da controvérsia (AgRg no AR 
Esp 2.153.320/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

, D Je ).4/10/2022 11/10/2022

Lado outro, o Tribunal de origem, ao apreciar a questão, o fez em consonância
com o entendimento desta Corte.

Nessa diretriz:

"Em situações semelhantes, esta Corte Superior tem
entendido pela legalidade da busca pessoal, na esteira do recente
precedente do Supremo Tribunal Federal de que a atuação policial pode
se pautar na fundada suspeita  e emcalcada na experiência profissional
certos elementos concretos, em respeito à necessidade de se garantir o
exercício profissional da Segurança Pública como um todo" (AgRg no
HC n. 905.183/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em , DJe de ). (grifei)."17/6/2024 20/6/2024

Por fim, saliento que, com lastro na interpretação sistemática dos arts. 647-A e 
654, §2º, ambos do CPP, esta Corte Superior entende que a concessão da ordem de ofício 
de habeas corpus é de iniciativa exclusiva do julgador, quando se deparar com flagrante 
ilegalidade em procedimento de sua competência, o que não é o caso dos autos.

Ante o exposto, verifico ofensa ao princípio da dialeticidade, o que reclama a 
incidência, por analogia, do óbice previsto no enunciado da Súmula 182/STJ, razão pela 
qual, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 

Documento eletrônico VDA48330799 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 18/06/2025 18:34:01
Código de Controle do Documento: 6d4ab6d8-090d-4f67-bd28-ece194278c88



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0064258-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.866.888 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15002012620248260567  686012024

EM MESA JULGADO: 17/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MURILO PEREIRA PETARNELLA 
ADVOGADO : WILSON MEIRELLES ROSA  - SP314253
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MURILO PEREIRA PETARNELLA 
ADVOGADO : WILSON MEIRELLES ROSA  - SP314253
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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